
PARECER N°                        , DE  

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 76, de 2016 

                           De autoria do Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre as políticas públicas para a primeira infância.

                           Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.

                           Primeiramente, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

                           Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

                           Do exame do assunto, verificamos que, com semelhante intuito, em março de 2016, foi sancionada a Lei Federal n° 13.257/2016 - o Marco Legal da Primeira Infância, o qual reconhece a importância de se valorizar essa primeira fase da vida. 

No mesmo sentido, a propositura em tela tem por finalidade estabelecer princípios e diretrizes para a formulação e implementação de políticas públicas para a primeira infância no Estado, em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e na formação humana. Dentre as áreas prioritárias previstas para tais políticas públicas estão a saúde, a alimentação e nutrição, a educação infantil, a convivência familiar e comunitária, a assistência social à família da criança, a cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção frente a toda forma de violência e de pressão consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de medidas que evitem a exposição precoce à comunicação mercadológica. 

A primeira infância compreende a faixa etária do zero aos 6 anos - fase determinante para o desenvolvimento físico, intelectual e emocional da criança. Segundo Naercio Menezes Filho, coordenador do Centro de Políticas Públicas do Insper, “esse período, que engloba os seis primeiros anos de vida da criança, é crucial para o desenvolvimento de estruturas e circuitos cerebrais que irão garantir o aprimoramento de habilidades futuras mais complexas, de acordo com o estudo “O Impacto do Desenvolvimento na Primeira Infância sobre a Aprendizagem”, do Comitê Científico do NCPI [Núcleo Ciência pela Infância]. Funções cognitivas mais especializadas como atenção, memória, planejamento, raciocínio e juízo crítico começam a se desenvolver na primeira infância por meio de habilidades como o controle de impulsos e a capacidade de redirecionar atenção e de [se] lembrar de regras”, registra o documento. Os circuitos cerebrais responsáveis por tais funções serão refinados durante a adolescência até a maioridade, mas as conexões fundamentais começam a se estabelecer nos primeiros anos de vida.” (https://www.insper.edu.br/conhecimento/politicas-publicas/importancia-da-primeira-infancia/)
Um ponto de grande relevância para os 6 primeiros anos de vida reside na atenção à saúde da criança, de modo a evitar sequelas ou até mesmo o óbito, ocasionados por doenças que poderiam facilmente ser prevenidas e tratadas. Ademais, crianças saudáveis apresentam melhor desenvolvimento físico e cognitivo e melhor desempenho escolar.

Portanto, diante da importância desse período para a formação do indivíduo, entendemos que o Poder Público deve estabelecer políticas públicas específicas para a faixa etária em questão, de modo que a criança tenha acesso, sobretudo, a condições adequadas de saúde, higiene, nutrição e educação, bem como o direito a crescer em um ambiente seguro e propício à saudável convivência familiar e social. 

                          Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 76, de 2016.

Sala das Comissões, em

DeputadA BETH SAHÃO
Relatora
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